COOP NOTÍCIAS	Modelos para cooperativas
Estatuto social da [NOME DA COOPERATIVA]
Modelo para cooperativa de trabalho de produção ou de serviço
Como usar: troque os trechos marcados em amarelo [ENTRE COLCHETES], apague o que não se aplica e confira com o estatuto da sua cooperativa. Base legal: Lei nº 12.690/2012, Lei nº 5.764/1971 e Código Civil (arts. 1.093 a 1.096).
Capítulo I – Denominação, sede, área de ação, prazo e exercício social
Art. 1º A [NOME DA COOPERATIVA], cooperativa de trabalho [de produção / de serviço], doravante chamada Cooperativa, rege-se por este estatuto, pela Lei nº 12.690/2012 e, no que com ela não colidir, pela Lei nº 5.764/1971 e pelo Código Civil, tendo:
1. sede e foro em [ENDEREÇO COMPLETO], [CIDADE]/[UF], CEP [CEP];
1. área de ação, para fins de admissão de sócios, abrangendo [MUNICÍPIOS OU REGIÃO];
1. prazo de duração indeterminado;
1. exercício social de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.
Capítulo II – Objeto
Art. 2º A Cooperativa tem por objeto [DESCREVER AS ATIVIDADES DE TRABALHO DOS SÓCIOS], exercidas pelos sócios com autonomia e autogestão, para melhorar sua qualificação, renda, situação socioeconômica e condições de trabalho.
Parágrafo único. A Cooperativa não será utilizada para intermediação de mão de obra subordinada.
Art. 3º Para cumprir o seu objeto, a Cooperativa poderá contratar serviços e obras com terceiros em nome coletivo dos sócios, organizar e distribuir o trabalho conforme critérios aprovados em Assembleia Geral, promover a capacitação dos sócios e filiar-se a outras cooperativas e a entidades de representação do cooperativismo.
Capítulo III – Dos sócios
Admissão
Art. 4º Pode ingressar na Cooperativa a pessoa física que exerça atividade ligada ao objeto social, tenha livre disposição de sua pessoa e de seus bens, concorde com este estatuto e não exerça atividade que prejudique ou concorra com a Cooperativa. O número de sócios é ilimitado, não podendo ser inferior a 7 (sete).
Art. 5º A admissão se dá por proposta assinada pelo interessado, aprovada pelo [Conselho de Administração / Diretoria], seguida da subscrição de quotas-partes e da assinatura no Livro de Matrícula.
Direitos
Art. 6º São direitos do sócio, além de outros que a Assembleia Geral instituir:
1. retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional ou, na falta dele, ao salário mínimo, proporcionais às horas trabalhadas ou às atividades desenvolvidas;
1. duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, ressalvadas as atividades organizadas em plantões ou escalas, com compensação de horários;
1. repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, e repouso anual remunerado;
1. retirada pelo trabalho noturno superior à do diurno e adicional sobre a retirada nas atividades insalubres ou perigosas;
1. seguro de acidente de trabalho;
1. participar das Assembleias Gerais, votar e ser votado, observadas as condições deste estatuto;
1. consultar os livros e documentos da Cooperativa e pedir esclarecimentos aos órgãos de administração e fiscalização;
1. demitir-se da Cooperativa quando quiser.
Deveres
Art. 7º São deveres do sócio: subscrever e integralizar as quotas-partes; cumprir a lei, este estatuto, o regimento interno e as decisões da Assembleia Geral; participar das assembleias; executar com zelo o trabalho assumido; zelar pelo patrimônio e pela imagem da Cooperativa; e cobrir as perdas apuradas, na proporção de sua participação nas atividades.
Art. 8º A responsabilidade do sócio pelos compromissos da Cooperativa é limitada ao valor das quotas-partes subscritas.
Desligamento
Art. 9º O sócio deixa a Cooperativa por:
1. demissão, a seu pedido, que não pode ser negado;
1. eliminação, por infração grave à lei ou a este estatuto, decidida pelo [Conselho de Administração / Diretoria] após notificação e direito de defesa, cabendo recurso à primeira Assembleia Geral seguinte;
1. exclusão, por morte, incapacidade civil não suprida ou perda dos requisitos de admissão.
Art. 10 O capital integralizado e as sobras a que o sócio desligado tenha direito serão devolvidos após a aprovação do balanço do exercício em que ocorreu o desligamento, [em até N parcelas mensais / na forma decidida pela Assembleia].
Capítulo IV – Capital social
Art. 11 O capital social é variável, dividido em quotas-partes de R$ [VALOR] cada uma, e não pode ser inferior a R$ [CAPITAL MÍNIMO].
§ 1º Cada sócio subscreve no mínimo [NÚMERO] quotas-partes, integralizadas [à vista / em até NÚMERO parcelas mensais], e nenhum sócio pode subscrever mais de 1/3 (um terço) do total das quotas-partes.
§ 2º As quotas-partes não podem ser cedidas a quem não seja sócio. A transferência entre sócios é feita por termo no Livro de Matrícula, assinado pelo cedente, pelo cessionário e pelo [Presidente].
Capítulo V – Assembleias Gerais
Art. 12 A Assembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa e suas decisões obrigam todos os sócios, ainda que ausentes ou discordantes.
Art. 13 A Assembleia é convocada pelo Presidente, pelo Conselho Fiscal ou, após pedido não atendido, por 1/5 (um quinto) dos sócios em pleno gozo de seus direitos.
Art. 14 Os sócios serão notificados pessoalmente com antecedência mínima de 10 (dez) dias. Não sendo possível a notificação pessoal, ela será feita por via postal e, na impossibilidade das duas, por edital afixado na sede e publicado em jornal de grande circulação na região.
Art. 15 O quórum mínimo de instalação é de:
1. 2/3 (dois terços) dos sócios, em primeira convocação;
1. metade mais 1 (um) dos sócios, em segunda convocação;
1. 50 (cinquenta) sócios ou 20% (vinte por cento) do total, prevalecendo o menor número, em terceira convocação, exigida a presença de pelo menos 4 (quatro) sócios quando a Cooperativa tiver até 19 (dezenove) sócios matriculados.
Parágrafo único. Entre uma convocação e outra haverá intervalo mínimo de 1 (uma) hora.
Art. 16 Cada sócio tem direito a um voto, qualquer que seja o número de suas quotas-partes. As decisões são tomadas pela maioria dos votos dos presentes, exceto as matérias de competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária, que exigem 2/3 (dois terços) dos presentes.
Art. 17 A Assembleia Geral Ordinária realiza-se nos 3 (três) primeiros meses após o fim do exercício social para deliberar sobre a prestação de contas, a destinação das sobras ou o rateio das perdas, a eleição dos órgãos sociais e a fixação de honorários, gratificações e cédula de presença.
Art. 18 Compete exclusivamente à Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre reforma do estatuto; fusão, incorporação ou desmembramento; mudança do objeto social; dissolução voluntária e nomeação de liquidantes; e contas do liquidante.
Art. 19 A Cooperativa realizará ainda, anualmente, no segundo semestre, uma Assembleia Geral Especial para tratar de gestão, disciplina, direitos e deveres dos sócios, planejamento e resultado econômico dos projetos e contratos e organização do trabalho.
Art. 20 As assembleias podem ser presenciais, semipresenciais ou digitais, com participação e votação a distância, conforme a lei e as normas do registro empresarial.
Capítulo VI – Administração
Art. 21 A Cooperativa é administrada por [um Conselho de Administração de NÚMERO membros / uma Diretoria composta de Presidente, Vice-Presidente e Secretário], eleitos pela Assembleia Geral entre os sócios, com mandato de [NÚMERO] anos, sendo obrigatória a renovação de no mínimo 1/3 (um terço) do Conselho de Administração a cada eleição.
Art. 22 Compete à administração: planejar e executar as atividades, admitir, eliminar e excluir sócios, contratar serviços, prestar contas à Assembleia e cumprir as decisões desta. O Presidente representa a Cooperativa em juízo e fora dele.
Capítulo VII – Conselho Fiscal
Art. 23 A administração é fiscalizada por um Conselho Fiscal de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, sócios eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição de apenas 1/3 (um terço) de seus integrantes.
Capítulo VIII – Fundos, sobras e perdas
Art. 24 Das sobras líquidas apuradas no exercício serão destinados no mínimo 10% (dez por cento) ao Fundo de Reserva e 5% (cinco por cento) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES). A Assembleia Geral pode criar outros fundos.
Art. 25 As sobras restantes ficam à disposição da Assembleia Geral. As perdas não cobertas pelo Fundo de Reserva são rateadas entre os sócios na proporção de suas atividades no exercício.
Capítulo IX – Livros
Art. 26 A Cooperativa mantém os livros de Matrícula, Atas das Assembleias Gerais, Atas dos órgãos de administração, Atas do Conselho Fiscal e Presença dos sócios nas assembleias, além dos livros fiscais e contábeis obrigatórios.
Capítulo X – Dissolução e liquidação
Art. 27 A Cooperativa dissolve-se nos casos previstos em lei, entre eles a deliberação da Assembleia Geral e a redução do número de sócios abaixo do mínimo legal sem recomposição no prazo da lei. Na liquidação, o saldo dos fundos indivisíveis terá a destinação prevista em lei.
Capítulo XI – Disposições finais
Art. 28 Os casos omissos são resolvidos pela Assembleia Geral, de acordo com a lei e os princípios do cooperativismo.
Art. 29 Este estatuto foi aprovado na Assembleia Geral de Constituição realizada em [DATA] e entra em vigor na data de seu arquivamento na Junta Comercial.

[CIDADE]/[UF], [DIA] de [MÊS] de [ANO].
_______________________________________________
[NOME]
Presidente
_______________________________________________
[NOME]
Secretário(a) da assembleia
_______________________________________________
[NOME], OAB/[UF] nº [NÚMERO]
Visto do(a) advogado(a)
Modelo de referência do Coop Notícias (coopnoticias.com.br). Não substitui orientação jurídica: confira com a unidade estadual do Sistema OCB, a Junta Comercial e seu advogado ou contador.
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